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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIO CESAR COUTINHO
ADVOGADOS : WESLEY NEVES MARQUES - MG125805

DAYANE WALQUIRIA ALVES - MG125250
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 
1 ANO. PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO QUE COMINA 
PENA DE MULTA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR 
MULTA.  IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, fundamentado na vedação do reexame de 
provas em sede de apelos excepcionais, conforme Súmula 7 do 
STJ, na adequação do acórdão com a jurisprudência dessa 
Corte, nos termos da súmula 83.
2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto 
pela parte agravante, sustentando que a tese recursal já havia 
sido analisada e rejeitada na segunda instância, não 
apresentando questão federal.
3. O recorrente busca a exclusão da pena de prestação de 
serviços comunitários, pleiteando a fixação apenas de prestação 
pecuniária e multa, com base no artigo 44, § 2º, do Código 
Penal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se é possível 
a substituição da pena privativa de liberdade por uma 
restritiva de direitos e multa, quando ao crime já está 
cominada a pena de multa.
5. A análise da possibilidade de reexame de fatos e provas para 
alterar o entendimento das instâncias ordinárias, em face da 
Súmula 7/STJ.

Documento eletrônico VDA45895821 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/02/2025 13:56:23
Publicação no DJEN/CNJ de 05/03/2025. Código de Controle do Documento: 5f2ae472-f03b-4646-a1d9-471e9b72784f



III. Razões de decidir
6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, mantendo-se a 
decisão agravada pelos próprios fundamentos.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que não há direito 
subjetivo do condenado escolher a pena substitutiva, cabendo 
ao magistrado definir a sanção mais adequada às circunstâncias 
do caso concreto.
8. A substituição da pena privativa de liberdade por multa não é 
recomendada quando o preceito secundário do tipo penal já 
prevê a pena de multa cumulativa, como é o caso dos autos. A 
jurisprudencial desta Corte de Justiça é firme no sentido de 
que, se o preceito secundário comina pena de multa 
cumulativa com a pena privativa de liberdade, não se mostra 
socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva 
prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.
IV. Dispositivo e tese
9. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUPERIOR A 
1 ANO. PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO QUE COMINA 
PENA DE MULTA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA POR 
MULTA.  IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, fundamentado na vedação do reexame de 
provas em sede de apelos excepcionais, conforme Súmula 7 do 
STJ, na adequação do acórdão com a jurisprudência dessa 
Corte, nos termos da súmula 83.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto 
pela parte agravante, sustentando que a tese recursal já havia 
sido analisada e rejeitada na segunda instância, não 
apresentando questão federal.

3. O recorrente busca a exclusão da pena de prestação de 
serviços comunitários, pleiteando a fixação apenas de prestação 
pecuniária e multa, com base no artigo 44, § 2º, do Código 
Penal.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se é possível 
a substituição da pena privativa de liberdade por uma 
restritiva de direitos e multa, quando ao crime já está 
cominada a pena de multa.

5. A análise da possibilidade de reexame de fatos e provas para 
alterar o entendimento das instâncias ordinárias, em face da 
Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

6. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, mantendo-se a 
decisão agravada pelos próprios fundamentos.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que não há direito 
subjetivo do condenado escolher a pena substitutiva, cabendo 
ao magistrado definir a sanção mais adequada às circunstâncias 
do caso concreto.

8. A substituição da pena privativa de liberdade por multa não é 
recomendada quando o preceito secundário do tipo penal já 
prevê a pena de multa cumulativa, como é o caso dos autos. A 
jurisprudencial desta Corte de Justiça é firme no sentido de 
que, se o preceito secundário comina pena de multa 
cumulativa com a pena privativa de liberdade, não se mostra 
socialmente recomendável a aplicação da multa substitutiva 
prevista no art. 44, § 2º, do Código Penal.

IV. Dispositivo e tese

9. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

 

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 327-328):

“Cuida-se de agravo interposto por JÚLIO CESAR COUTINHO, contra 
decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS que não 
admitiu o recurso especial formulado com fundamento no artigo 105, 
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III, a, da Constituição da República, em oposição a acórdão que julgou 
negou provimento a apelação da defesa, quanto as alegações de 
inconsistência de materialidade e insignificância do delito, por meio de 
acórdão assim ementado (e-STJ fl. 247):

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL –PORTE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO 
–MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTESTES –PLEITO 
ABSOLUTÓRIO –PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
–INAPLICABILIDADE –CRIME DE PERIGO ABSTRATO 
–LESIVIDADE EVIDENCIADA –TIPICIDADE DA CONDUTA 
–TESE DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA 
–EXCLUDENTE NÃO DEMONSTRADA –CONDENAÇÃO 
MANTIDA –SANÇÕES –PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUPERIOR A 01 ANO –IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS IDÊNTICAS 
–INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PPL POR MULTA 
–SUM. 171 STJ.-O princípio da insignificância não encontra 
guarida em nosso ordenamento jurídico penal, que se contenta 
com a tipicidade formal, orientado pelos princípios da 
intervenção mínima e da reserva legal. -O crime descrito no art. 
14 da Lei 10.826/2003 é de perigo abstrato, consumando-se 
pela objetividade do ato em si, pois o risco para a ordem social é 
presumido. Na compreensão da jurisprudência do colendo 
Superior Tribunal de Justiça, “a inexigibilidade de conduta 
diversa somente funciona como causa de exclusão da 
culpabilidade quando proceder de forma contrária à lei se 
mostrar como única alternativa possível diante de determinada 
situação” Precedente do STJ.-A lei penal (segunda parte do 
parágrafo 2º, do art. 44 do CP) veda a substituição da pena 
privativa de liberdade superior a um ano, por duas restritivas de 
direitos idênticas. Na prática, estar-se-ia aplicando, ao 
condenado, o que equivaleria a uma única sanção, insuficiente 
para atender as finalidades preventiva e retributiva das penas. 
Nos termos da Súmula 171 do STJ, “Cominadas 
cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e 
pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa”.

O recurso especial aponta violação do artigo 44, § 2º do Código Penal.

Sustenta, em síntese, que: a) foi pleiteado o acolhimento da preliminar 
de atipicidade material da conduta para absolver sumariamente o 
acusado do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido (e-
STJ fl. 268); b) o reconhecimento do princípio da insignificância e o 
reconhecimento da existência de causa de exclusão da culpabilidade - 
inexigibilidade de conduta diversa - (e-STJ fl. 268), e; c) circunstâncias 
pessoais como favoráveis e a atenuante da confissão espontânea para 
fixar a pena base no mínimo legal, além de fixação do regime aberto e 
conversão em pena restritiva de direito (e-STJ fl. 268).

Requer, portanto, seja o recurso conhecido e provido para para 
decotar da sentença a pena de restritiva de direitos consistente em 
prestação de serviços à comunidade pelo prazo da pena privativa de 
liberdade, estabelecendo-se a conversão em somente uma pena 
restritiva de direito consistente em prestação pecuniária no valor de um 
salário mínimo e multa (10 dias-multa já fixados), em conformidade 
com a primeira hipótese existente na segunda parte do §2º do art. 44 
do Código Penal (e-STJ fls. 274/275).

Foram apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 279/283).

O recurso foi inadmitido pela incidência do óbice da Súmula 7/STJ (e-
STJ fls. 286/287). Assim, foi interposto este agravo (e-STJ fls. 
293/297).
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Contraminuta às e-STJ fls. 301/303.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
agravo (e-STJ fls. 317/324).

É o relatório.”

 

Por decisão monocrática, emitida na forma do art. 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ, não conheci do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 327-331).

Irresignada, a defesa interpôs agravo regimental, defendendo, em 
resumo, a presença dos requisitos de admissibilidade do agravo em recurso especial, 
pedindo a retratação ou a submissão de seu recurso ao plenário da Turma (e-STJ fls. 
337-343).

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra-arrazoou o 
recurso (e-STJ fls. 349-351).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Este é o fundamento da decisão agravada (e-STJ fls.338-331):

 

“O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela 
parte agravante em razão da vedação do reexame de provas em sede 
dos apelos excepcionais, com amparo nos seguintes fundamentos (e-
STJ fls. 286/287):

"Trata-se de recurso especial interposto, com fundamento no 
artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra 
acórdão que recebeu a seguinte ementa:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL -PORTE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO -
MATERIALIDADE E AUTORIA INCONTESTES -PLEITO 
ABSOLUTÓRIO -PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA -
INAPLICABILIDADE -CRIME DE PERIGO ABSTRATO -
LESIVIDADE EVIDENCIADA -TIPICIDADE DA CONDUTA -
TESE DE INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA -
EXCLUDENTE NÃO DEMONSTRADA -CONDENAÇÃO 
MANTIDA -SANÇÕES -PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUPERIOR A 01 ANO -IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS IDÊNTICAS -
INVIABILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA PPL POR MULTA -
SUM. 171 STJ.-O princípio da insignificância não encontra 
guarida em nosso ordenamento jurídico penal, que se contenta 
com a tipicidade formal, orientado pelos princípios da 
intervenção mínima e da reserva legal. O crime descrito no art. 
14 da Lei 10.826/2003 é de perigo abstrato, consumando-se 
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pela objetividade do ato em si, pois o risco para a ordem social é 
presumido. Na compreensão da jurisprudência do colendo 
Superior Tribunal de Justiça, "a inexigibilidade de conduta 
diversa somente funciona como causa de exclusão da 
culpabilidade quando proceder de forma contrária à lei se 
mostrar como única alternativa possível diante de determinada 
situação" Precedente do STJ.-A lei penal (segunda parte do 
parágrafo 2º, do art. 44 do CP) veda a substituição da pena 
privativa de liberdade superior a um ano, por duas restritivas de 
direitos idênticas. Na prática, estar-se-ia aplicando, ao 
condenado, o que equivaleria a uma única sanção, insuficiente 
para atender as finalidades preventiva e retributiva das penas.-
Nos termos da Súmula 171 do STJ, "Cominadas 
cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e 
pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa". (TJMG -
Apelação Criminal 1.0000.23.075873-2/001, Relator(a): Des.(a) 
Cássio Salomé, 7ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 
21/06/2023, publicação da súmula em 21/06/2023).

O recorrente sustenta violação ao artigo 44, §2º, do Código Penal, 
requerendo alteração da pena restritiva de direitos fixada. A parte 
recorrida apresentou contrarrazões.

Inviável o seguimento do apelo.

A tese recursal já foi submetida à segunda instância e rejeitada 
após a análise dos elementos informativos do feito, de sorte que a 
insurgência em exame não ostenta questão federal, revelando o 
mero inconformismo da parte com as conclusões do acórdão, 
para o que desserve o recurso especial.

Assim, somente seria possível infirmar a decisão colegiada se o 
Tribunal ad quem procedesse à reapreciação dos fatos e provas 
dos autos e chegasse a conclusões diversas sobre esses daquelas a 
que chegou a Turma Julgadora. Contudo, consabido que a instância 
ordinária é soberana na análise das provas dos autos, sendo vedado o 
reexame de provas em sede dos apelos excepcionais.

Neste sentido:

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à 
matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria 
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão 
de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".”(AgInt no REsp n. 1.954.279/RS, Relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/3/2023, DJe 
de 24/3/2023).

Diante do exposto, inadmito o recurso, com fundamento no artigo 
1.030, inciso V,do Código de Processo Civil."

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
de que “a decisão que não admite o recurso especial tem como 
escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação 
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas 
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de 
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. (...) A decomposição 
do provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro 
inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um 
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, 
que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em 
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sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, redator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 30/11/2018).

Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas 
Criminais desta Corte, como se nota a partir dos acórdãos que 
consignam que “a falta de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do 
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, 
I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia” (AgRg no 
AREsp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/2/2023).

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi 
inadmitido com base no óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se 
a afirmar, genericamente, que "há negativa de vigência da segunda 
parte do § 2º do art. 44 do CP, versando assim sobre questão de lei 
federal." e "Outra discussão jurídica há de ser considerada para 
infirmar a conclusão do acórdão: é vedada a cumulação de pena 
restritiva de direito consistente em prestação pecuniária e multa? 
Prestação pecuniária e multa possuem mesma natureza jurídica?" (e-
STJ fl. 295).

Segundo a jurisprudência dominante desta Corte, para superar a 
Súmula 83/STJ exige-se que o recorrente colacione precedentes 
deste Superior Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes 
a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os julgados 
mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que não fez. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. 
DECISÃO DE INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
CONCRETA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de 
rebater, de forma concreta e arrazoada, o último dos 
fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da 
Súmula 83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste 
Superior Tribunal, contemporâneos ou supervenientes sobre a 
matéria, procedendo ao cotejo entre eles a fim de demonstrar 
que a orientação desta Corte Superior é diversa da do Tribunal a 
quo ou que não se encontra pacificada, ou mesmo demonstrar a 
existência de distinção do caso tratado nos autos, o que não 
ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 2.253.769/PR, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 
14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que 
deixaram de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos 
da decisão que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo 
nobre, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 
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932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável à seara 
processual penal por força do art. 3º do Código de Processo 
Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta 
Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024).

Ademais, a superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o 
recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o 
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias 
ordinárias, o que não fez. Vejamos:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE 
DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. ATENUANTE 
INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL. SÚMULA 
7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da 
ausência da alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que 
para afastar a incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a 
demonstração clara e objetiva de que a solução da controvérsia 
e a violação de lei federal independem do reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe 
de 23/4/2024).

No entanto, nas razões de agravo, não houve impugnação aos 
fundamentos da decisão recorrida, tendo a parte se limitado a reforçar 
os argumentos que já haviam sido expostos no recurso especial, o que 
impede o conhecimento do agravo.

Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial.”

 

O recorrente quer, com o recurso especial, a exclusão da pena de 
prestação de serviços comunitários, fixando-se apenas a prestação pecuniária 
e os 10 dias-multa (e-STJ fls. 274-275).

No entanto, como a pena fixada ficou acima de 1 ano, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não é admissível a 
substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos e 
multa, quando ao crime já está cominada a pena de multa, como é o caso dos 
autos.

A propósito:
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO 
CONDENADO ESCOLHER A SANÇÃO SUBSTITUTIVA. 
INADEQUAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM 
EXAME

1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Richard Correa de Oliveira, condenado à pena de 1 ano de reclusão, 
em regime aberto, por furto (art. 155 do Código Penal), substituída por 
prestação pecuniária de um salário mínimo e pagamento de 10 dias-
multa. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina negou provimento ao 
recurso de apelação da defesa. A impetração busca a substituição da 
pena restritiva de direitos por multa, nos termos do art. 44, § 2º, do 
Código Penal, sob a alegação de que o tribunal não aplicou a solução 
mais benéfica ao paciente. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em definir se o condenado possui 
o direito subjetivo de escolher a pena substitutiva a ser aplicada, 
especificamente, se a pena restritiva de direitos pode ser substituída 
por multa. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso próprio, 
sendo cabível apenas em casos de flagrante ilegalidade que configure 
constrangimento ilegal, conforme orientação do STJ e do STF.

4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que não há direito 
subjetivo do condenado escolher a pena substitutiva a ser aplicada, 
cabendo ao magistrado definir a sanção mais adequada às 
circunstâncias do caso concreto, com base em critérios de adequação 
e necessidade pedagógica.

5. A aplicação de pena de multa como substitutiva não é 
recomendada quando o preceito secundário do tipo penal já prevê 
a pena de multa cumulativa, conforme entendimento reiterado 
pela jurisprudência do STJ. Não há flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão de habeas corpus de ofício.

IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

(HC n. 821.707/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO (CP, ART. 155, §4°, I E IV). 
DOSIMETRIA CORRETAMENTE REALIZADA PELO ACÓRDÃO 
ATACADO. REGIME FECHADO JUSTIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA POR UMA RESTRITIVA E MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. 
Aumento da pena-base justificado pelas consequências do crime que, 
segundo consignado pelas instâncias de origem, causaram abalo 
psicológico na vítima, entendimento que esta em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte. 2. Regime prisional fechado para os 
corréus Luiz Henrique e Vanderson corretamente aplicado em razão 
da reincidência dos apenados, além da existência de circunstância 
judicial negativa. 3. É entendimento assente nesta Corte Superior 
de que não se constitui direito subjetivo do réu escolher, no 
momento da substituição da pena corporal por restritiva de 
direitos, se prefere a duas penas restritivas de direito ou uma 
restritiva de direitos e uma multa. 4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 725.262/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022, grifou-se.)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. ALEGAÇÃO DE INOVAÇÃO 
RECURSAL EM SEGUNDA INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA DE REFORMATIO IN PEJUS. PEDIDO 
DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
MULTA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEITO SECUNDÁRIO A COMINAR 
A REPRIMENDA DE MULTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal, quando 
provocado a se manifestar sobre algum critério da dosimetria, analisar 
circunstâncias judiciais e a rever todos os termos da individualização 
da pena definidos no decreto condenatório. Dessa forma, desde que a 
situação final do réu não seja agravada, é possível nova ponderação 
dos critérios dosimétricos sem que se incorra em reformatio in pejus, 
ainda que o Tribunal agregue fundamentos diversos daqueles 
adotados pelo Juízo sentenciante.

Precedentes.

III - Na espécie, não se divisa a ocorrência de reformatio in pejus ou de 
inovação recursal, pois a Corte local manteve o indeferimento da 
substituição da pena privativa de liberdade por multa, ao fundamento 
de que o crime comina cumulativamente a pena pecuniária e a pena 
privativa de liberdade.

IV - Na origem, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma 
restritiva de direitos - prestação de serviços à comunidade.

Decisão agravada a rechaçar a pretensão defensiva de ver pena 
privativa de liberdade substituída por multa. A jurisprudencial desta 
Corte de Justiça é firme no sentido de que, se o preceito 
secundário comina pena de multa cumulativa com a pena 
privativa de liberdade, não se mostra socialmente recomendável a 
aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, do Código 
Penal.

Precedentes.

V - De mais a mais, o acórdão impugnado se manteve adstrito ao 
quanto disposto no art. 44, § 2º, do Código Penal, o qual consigna ao 
arbítrio do julgador substituir a pena privativa de liberdade por multa ou 
uma restritiva de direitos ou por duas restritivas de direito. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 848.074/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024, grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.508.543 / MG
Número Registro: 2023/0409896-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015657120208130515 10000230758732003

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIO CESAR COUTINHO
ADVOGADOS : WESLEY NEVES MARQUES - MG125805

DAYANE WALQUIRIA ALVES - MG125250
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIO CESAR COUTINHO
ADVOGADOS : WESLEY NEVES MARQUES - MG125805

DAYANE WALQUIRIA ALVES - MG125250
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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